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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : COLITUR TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : GISELE VALLE DE CARVALHO - RJ063369

SONIA LIMA DE AQUINO - RJ115510
RICARDO VALLE DE CARVALHO - RJ209505

AGRAVADO : ADAILTON ANTONIO BRAZ
ADVOGADOS : GABRIEL SOARES DOS SANTOS MACHADO - RJ126309

ALANNA MEDEIROS MARTINS - RJ252109
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DOS CÔNJUGES PRESUMIDA. SÚMULA 83/STJ. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA DA 
VÍTIMA ATESTADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. REDIMENSIONAMENTO DO 
VALOR DA CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há falar em omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação, quando a 
decisão recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do direito considerado 
cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução da controvérsia 
não configura negativa de prestação jurisdicional.
2. De acordo com o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, há presunção 
de dependência econômica entre os cônjuges para fins de pensionamento decorrente de ilícito 
civil.
3. Concluindo a instância originária que o acidente de trânsito ocasionou a redução da 
capacidade laborativa da vítima, mostra-se vedado a este Tribunal Superior rever o 
posicionamento adotado, uma vez que seria preciso o revolvimento de fatos e provas, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ.
4. Não é possível modificar o valor da condenação ao pagamento dos danos morais, uma vez 
que a orientação jurisprudencial que vigora nesta Corte Superior é no sentido de que a 
alteração da quantia indenizatória só se justifica quando for manifestamente excessiva ou 
irrisória a ponto de possibilitar a superação do óbice imposto pela Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 03 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DOS CÔNJUGES PRESUMIDA. SÚMULA 83/STJ. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA DA 
VÍTIMA ATESTADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. REDIMENSIONAMENTO DO 
VALOR DA CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há falar em omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação, quando a 
decisão recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do direito considerado 
cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução da controvérsia 
não configura negativa de prestação jurisdicional.
2. De acordo com o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, há presunção 
de dependência econômica entre os cônjuges para fins de pensionamento decorrente de ilícito 
civil.
3. Concluindo a instância originária que o acidente de trânsito ocasionou a redução da 
capacidade laborativa da vítima, mostra-se vedado a este Tribunal Superior rever o 
posicionamento adotado, uma vez que seria preciso o revolvimento de fatos e provas, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ.
4. Não é possível modificar o valor da condenação ao pagamento dos danos morais, uma vez 
que a orientação jurisprudencial que vigora nesta Corte Superior é no sentido de que a 
alteração da quantia indenizatória só se justifica quando for manifestamente excessiva ou 
irrisória a ponto de possibilitar a superação do óbice imposto pela Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COLITUR TRANSPORTES 
RODOVIÁRIOS LTDA. contra decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, 

Documento eletrônico VDA41670277 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 23/05/2024 15:28:28
Código de Controle do Documento: 44c613fc-6b7f-4dff-93f7-2a0b582bf3d6



fls. 1.114-1.124), assim ementada:
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DOS 
CÔNJUGES PRESUMIDA. SÚMULA 83/STJ. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS. REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA DA VÍTIMA 
ATESTADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. 
REDIMENSIONAMENTO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões recursais, a agravante reitera os argumentos quanto à negativa 
de prestação jurisdicional no aresto recorrido, passível de justificar a ofensa aos arts. 
489 e 1.022 do CPC/2015.

Sustenta a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ, afirmando que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não reconhece a presunção absoluta da 
dependência econômica entre os cônjuges.

Afirma que não incide a Súmula 7/STJ.

Destaca que é possível a revisão do valor da condenação ao pagamento de 
danos morais, quando o valor se mostrar excessivo.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 1.162).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
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processual.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 852-
888), com fulcro na alínea a do permissivo constitucional, apontando violação aos arts. 
371, 373, 489, II, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do CPC/2015; e 884, 927, 944 e 948 do 
CC/2002.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro inadmitiu a insurgência 
(e-STJ, fls. 1.006-1.018), situação que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, 
fls. 1.032-1.069), do qual, em decisão monocrática, esta relatoria conheceu para 
conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-
STJ, fls. 1.114-1.124).

Irresignada, a agravante interpõe o presente agravo interno.

Todavia, o inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, a insurgente apontou omissão e deficiência na 
fundamentação do aresto recorrido.

Destacou que o Tribunal originário deixou de apreciar os argumentos que 
indicam a falta de comprovação da dependência econômica do recorrido em relação a 
sua esposa falecida e a necessidade de abatimento do valor da condenação das 
despesas médicas repassadas pelo SUS e pelo plano de saúde.

Nos fundamentos expostos na decisão agravada, ficou constatada a 
ausência de violação aos arts. 489, II, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do CPC/2015.

Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, 
não há falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em 
deficiência na fundamentação, quando a decisão recorrida está adequadamente 
motivada com base na aplicação do direito considerado cabível ao caso concreto.

A esse respeito:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. OBJETIVO DE 
REFORMA DA DECISÃO. INADEQUAÇÃO. TERCEIRO INTERESSADO. 
EQUIPARAÇÃO AO ASSISTENTE. ASSESSORIEDADE.
1. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 
1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, mormente porque não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2. O terceiro possui legitimidade para recorrer de decisão judicial quando não 
é parte, mas, para tanto, deve ter interesse jurídico no processo e atuará de 
forma análoga ao assistente.
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3. A assistência simples segue o regime da acessoriedade, cessando se o 
assistido não recorre. Precedentes.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1909451/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/04/2022, DJe 19/04/2022)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ERRO 
MATERIAL. OCORRÊNCIA. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
1- Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 
1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, mormente porque não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2- Assiste razão à embargante ante a existência de erro material no acórdão 
recorrido, pois em seu dispositivo divergência entre o valor dos honorários 
indicado por extenso e o valor dos honorários indicado em algarismos 
arábicos, devendo prevalecer o primeiro.
3- Embargos de declaração parcialmente acolhidos apenas para correção de 
erro material.
(EDcl no REsp 1961480/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/03/2022, DJe 07/04/2022)

Conforme bem assentado no julgado impugnado, o Tribunal de origem foi 
claro e assertivo quando reconheceu a dependência econômica presumida do recorrido 
para fins de justificar o pensionamento e a impossibilidade de apreciação do argumento 
referente ao abatimento dos custos com o tratamento médico da vítima no serviço 
público de saúde.

Essa informação pode ser extraída de trechos do acórdão recorrido 
mencionados às fls. 667-668 e 730 (e-STJ).

Portanto, inexiste ofensa aos arts. 489, II, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do 
CPC/2015.

No que se refere à dependência econômica do agravado em relação a sua 
esposa falecida, o TJRJ foi enfático ao afirmar que os cônjuges são 
presumidamente dependentes um do outro para fins de pensionamento decorrente de 
ilícito civil.

De fato, esse entendimento está alinhado com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça.

Nessa linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. CULPA CONCORRENTE. AFASTAMENTO. 
SÚMULA 7 DO STJ. PENSÃO MENSAL. DEPENDÊNCIA PRESUMIDA. 
PERCENTUAL DE 2/3. TERMO FINAL. SÚMULA 83 DO STJ. DANOS 
MORAIS. VALOR. SÚMULA 7 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
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REDISTRIBUIÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No presente caso, o acolhimento da pretensão recursal, para reconhecer a 
ocorrência de culpa exclusiva da vítima, demandaria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.
2. O pensionamento por ilícito civil não se confunde com o pago pela 
Previdência Social, por ter origem diversa, de sorte que possível a 
concomitância entre ambos, não ficando eximido o causador do sinistro se, 
porventura, a vítima ou seus beneficiários percebem pensão paga pelo INSS. 
Precedentes.
3. A dependência econômica entre cônjuges é presumida, devendo ser 
arbitrado pensionamento mensal equivalente a 2/3 (dois terços) dos 
proventos que eram recebidos em vida pela vítima em benefício da viúva.
4. O entendimento jurisprudencial atualizado do STJ estabelece o termo final 
do pensionamento a data em que a vítima fatal completasse 70 anos, isto em 
razão dos dados atuais sobre a expectativa de vida média do brasileiro.
5. No que concerne ao montante fixado a título de indenização por danos 
morais, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, o valor estabelecido 
pelas instâncias ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em 
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. 
Incidência do óbice na Súmula 7 do STJ.
6. Quanto ao termo inicial dos juros de mora, a conclusão do Tribunal a quo 
está em harmonia com a jurisprudência do STJ, firmada no sentido de que 
"os juros moratórios, em caso de responsabilidade extracontratual, devem 
incidir a partir da data do evento danoso, nos termos da Súmula 54/STJ.
7. A revisão dos valores arbitrados a título de honorários advocatícios, bem 
como da distribuição dos ônus sucumbenciais envolvem ampla análise de 
questões de fato e de prova, consoante as peculiaridades de cada caso 
concreto, providência incabível em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.839.513/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 3/3/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE 
AGIR. REVISÃO.
SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado 
na vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A dependência econômica entre cônjuges é presumida, devendo ser 
arbitrado pensionamento mensal equivalente a 2/3 (dois terços) dos 
proventos que eram recebidos em vida pela vítima em benefício da viúva.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.627.783/CE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 22/5/2018, DJe de 1/6/2018.)

Desse modo, verifica-se que a conclusão extraída do aresto recorrido 

Documento eletrônico VDA41670277 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 23/05/2024 15:28:28
Código de Controle do Documento: 44c613fc-6b7f-4dff-93f7-2a0b582bf3d6



encontra-se sintonizada com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, estando 
acertada a aplicação do enunciado da Súmula 83/STJ.

Quanto ao direito do agravado à indenização por perda da capacidade 
laboral, o Tribunal originário entendeu que o recorrido deve ser ressarcido pelos danos 
ocasionados a sua integridade física, a qual ficou comprometida após o acidente.

Com efeito, em virtude de o posicionamento adotado pelo Tribunal local 
estar alicerçado no conjunto fático-probatório dos autos, fica o Superior Tribunal de 
Justiça impedido de rever a conclusão acolhida, visto que impedido pela Súmula 7/STJ.

Por fim, não é possível a revisão do valor da condenação ao pagamento dos 
danos morais, uma vez que o entendimento jurisprudencial que vigora nesta Corte 
Superior é no sentido de que a alteração da quantia indenizatória só se justifica quando 
for manifestamente excessiva ou irrisória a ponto de permitir a superação do óbice 
imposto pela Súmula 7/STJ.

Confiram-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REVISÃO. REEXAME DE 
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DA DEMANDA. INVIABILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O valor fixado pela instância ordinária a título de indenização por danos 
morais só é passível de revisão se for irrisório ou exorbitante, distanciando-
se da devida prestação jurisdicional no caso concreto.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese 
defendida no recurso especial implicar, necessariamente, o reexame de 
elementos fático-probatórios produzidos ao longo da demanda.
3 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.303.817/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ÔNUS DA PROVA. VALORAÇÃO PROBATÓRIA. 
INTERVENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. PLANO DE 
SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. COBERTURA. RECUSA 
INDEVIDA. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA Nº 
7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REDUÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. No caso em apreço, o tribunal de origem formou sua convicção à luz do 
acervo probatório dos autos, fundamentando os motivos que levaram à 
condenação, de forma que a intervenção desta Corte quanto à satisfação do 
ônus probatório e à valoração das provas encontra óbice na Súmula nº 
7/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, 
ante a conclusão de que houve a recusa indevida de cobertura pelo plano de 
saúde, deve ser reconhecido o direito ao recebimento de indenização por 
danos morais, pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de 
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angústia no espírito do usuário já abalado e com a saúde debilitada.
3. Na hipótese, o acolhimento da pretensão recursal, de que o plano de 
saúde prestou toda a assistência que lhe incumbia e acerca da inexistência 
de culpa e de nexo causal entre suas ações e o dano sofrido pelo 
beneficiário, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que se mostra inviável diante do disposto na Súmula nº 7/STJ.
4. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias 
apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente 
caso, em que ficou demonstrada a falha na prestação de serviços médico-
hospitalares que gerou grande sofrimento ao autor.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.172.158/PA, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 29/9/2023.)
 

No caso em exame, o Tribunal originário, considerando a gravidade dos 
danos ocasionados ao recorrido, atestou a proporcionalidade do valor da condenação, 
a qual foi inclusive reduzida pela Corte local.

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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